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RESUMO

A abertura comercial e financeira, na primeira metade da década de 1990, visavam estabilizar a economia nacional. Dentro 
desse contexto, a reestruturação produtiva promoveu uma nova reconfiguração locacional da indústria nacional. O Nordeste 
foi uma das regiões que se beneficiaram com essa desconcentração industrial do período de 1970 a 1985. O foco desta 
pesquisa é apresentar, baseada em uma análise descritiva, o dinamismo do emprego formal nas cidades médias do Nordes-
te, verificando suas mudanças quantitativas de emprego. Para alcançar tal objetivo, utilizou-se os dados da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), bem como os censos demográficos de 1991, 2000 e 2010. Conclusivamente, esta pesquisa 
mostrou que o Nordeste se beneficiou com a reestruturação produtiva e desconcentração industrial da região Sudeste, bem 
como das políticas fiscal-financeiras promovidas pelos governos estaduais e municipais, possibilitando a instalação de novos 
estabelecimentos nas cidades médias nordestinas.
Palavras-chave: Nordeste; cidades médias; população; emprego formal.

ABSTRACT

The trade and financial openness in the first half of the decade of 1990 stabilized national economy. Within this context, 
the restructuring process has promoted a new locational reconfiguration of national industry. Brazilian Northeast was one 
of the regions that benefited from this industrial decentralization period (1970-1985). The focus of this article is based on 
a descriptive analysis, the dynamism of formal employment in medium-sized cities in the Northeast, checking its quantita-
tive changes in employment. To achieve this objective, we used data from the Annual Social Information (in Portuguese, 
“Relação Anual de Informações Sociais” – RAIS), as well as the population census of 1991, 2000, and 2010. Conclusively, 
this study showed that Northeast benefited from the restructuring of production and industrial decentralization in South-
east, as well as from fiscal and financial policies promoted by state and local governments, allowing the installation of new 
stores in Northeastern medium-sized cities.
Keywords: Northeast; medium-sized cities; population; formal employment.
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1. INTRODUÇÃO

Esta pesquisa tem como objetivo observar a 
dinâmica do emprego formal na indústria das cida-
des médias não metropolitanas da região Nordeste 
do Brasil nos anos 1990 e 2000. Tal observação se 
dá em função do deslocamento de indústrias em 
direção às cidades fora do contexto de regiões me-
tropolitanas. Parte-se da constatação de que, até 
a primeira metade do século XX, o capital indus-
trial estava concentrado no Sudeste, e a pouca in-
tegração econômica nacional colaborava para que 
o estado de São Paulo se afirmasse como o maior 
centro comercial do país. A partir de 1955, com a 
criação do Plano de Metas, que buscava industriali-
zar o Brasil, as políticas econômicas implementadas 
tinham como finalidade proporcionar o crescimen-
to da economia1 nacional. Tais políticas tiveram, 
inicialmente, um efeito concentrador nas regiões 
Sudeste e Nordeste do Brasil.

Criado em 1958, o Grupo de Trabalho para o 
Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), coordenado 
por Celso Furtado, tinha o intuito de relatar situa-
ções acerca da estagnação econômica e social do 
Nordeste, visando inserir a região em um proces-
so de industrialização voltado para substituir suas 
importações, pois contribuíam significativamente 
para retardar o desenvolvimento nordestino. De 
acordo com o GTDN, a industrialização da região 
era fundamental para superar o atraso econômico 
e de renda existentes.

A criação do GTDN tinha como principal ob-
jetivo fazer um exame teórico, apontando as prin-
cipais dificuldades para o entrave nordestino, tan-
to do ponto de vista econômico quanto social, os 
quais estavam diretamente relacionados ao proble-
ma das desigualdades regionais no território brasi-
leiro. Era factual a urgente necessidade de políticas 

1 Como estamos discutindo o período do Plano de Metas, o 
conceito de “crescimento” aqui se refere ao PIB gerado em 
função do aumento da produção.

de desenvolvimento social para o Nordeste, pois, 
conforme mostra o relatório do GTDN, havia dife-
renças básicas quanto ao pouco capital investido e, 
consequentemente, ao ritmo de crescimento eco-
nômico, fazendo com que a região demonstrasse 
diferenças bastante consideráveis. Tal relatório foi 
um canal para a criação da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) no início 
dos anos 1960, consolidando-se como uma das pri-
meiras ações de planejamento regional brasileiro.

Na década seguinte, os países desenvolvidos 
perpassaram por um processo denominado “rees-
truturação produtiva”. Tal processo substituiu, gra-
dualmente, os sistemas de produção fordismo/tay-
lorismo por um novo modelo de acumulação, mais 
flexível e mais adequado às novas necessidades do 
capital, fundamentado na flexibilidade dos contra-
tos de trabalho e gestão da produção e do capital. 
No Brasil esse processo iniciou-se nos anos 1980, 
devido à crise ocorrida nos países centrais, os quais 
levaram aqueles em desenvolvimento a buscar no-
vas maneiras de aumentar sua produtividade com 
a redução de custos. No Nordeste, algumas cida-
des de porte médio “ganharam” com a relocaliza-
ção industrial provocada pela reestruturação pro-
dutiva, o que transformou seus setores industriais 
– processo que pode ser entendido como uma 
reconfiguração industrial provocada, em primeira 
instância, pela reestruturação produtiva do capital.

A metodologia utilizada para fundamentar o 
presente estudo consistiu de uma revisão bibliográ-
fica e um levantamento de dados secundários para 
fundamentar as ideias desenvolvidas. A pesquisa 
com delineamento bibliográfico tem a finalidade 
de contribuir com aportes teóricos dos autores so-
bre a reestruturação produtiva, as cidades médias e 
o mercado de trabalho. Essa pesquisa bibliográfica 
buscou levantar as contribuições mais importantes 
dos diversos pesquisadores do assunto em pauta.

Os dados secundários aqui apresentados são 
da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
disponibilizados pelo Ministério do Trabalho e 
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Emprego (MTE), pois é uma das principais fontes 
de informação sobre o mercado de trabalho formal 
no Brasil. Esses dados são referentes às informa-
ções que as empresas comunicam ao MTE acerca 
de seus funcionários. Tais dados estão relaciona-
dos aos estabelecimentos, empregos formais, tipo 
de atividade exercida pelos trabalhadores, rendi-
mentos, entre outros. Além da RAIS, utilizou-se, 
também, as informações do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) referentes aos censos 
populacionais de 1991, 2000 e 2010.

Quanto ao aspecto temporal, optou-se pelo 
estoque de empregos nos anos de 1991, 2000 e 
2010, escolhidos para verificar a evolução do em-
prego formal, levando em consideração a dinâmi-
ca populacional das cidades em pauta. No que diz 
respeito ao recorte populacional, a classificação 
utilizada para cidade média é a mesma do IBGE, ou 
seja, aglomerações populacionais entre 100 mil e 
500 mil habitantes.

A pesquisa está estruturada em quatro partes, 
além desta introdução e das considerações finais. 
Na primeira parte, buscou-se uma breve descrição 
a reestruturação produtiva no Brasil; em seguida, 
são apresentadas algumas considerações a respei-
to da economia brasileira e nordestina; a terceira 
parte apresenta uma contextualização sobre os al-
guns conceitos de “cidade média” e a dinâmica de 
crescimento populacional das cidades médias do 
Nordeste; e a quarta parte analisa o emprego nas 
cidades estudadas, apresentando as cidades com 
melhor possibilidade de inserção no mercado de 
trabalho formal.

2. O BRASIL NO CONTEXTO DA 
REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA 

No início da década de 1980, o Brasil preci-
sava transformar suas bases produtivas e aderir a 
novas tecnologias e inovações, visando aumentar 
a produtividade e reduzir os custos de produção. 

Esse processo é observado não apenas nos países 
desenvolvidos, mas também nos periféricos. A in-
dustrialização brasileira manteve sua concentração 
espacial no centro-sul do país, com destaque para 
o estado de São Paulo durante a maior parte do sé-
culo XX. No entanto, essa concentração começou 
a reduzir na segunda metade do século. Na década 
de 1990, o Nordeste brasileiro apresentou avanço 
no que diz respeito à instalação de novas indús-
trias, das quais algumas foram implantadas na re-
gião e/ou transferidas do Sul e Sudeste. Nos anos 
2000, há um novo direcionamento na economia 
brasileira, pois as políticas econômicas tornaram-se 
mais restritivas, destinando-se principalmente ao 
cumprimento de metas inflacionárias.

A aquisição de novos equipamentos, em fun-
ção da reestruturação produtiva no Brasil, contri-
buiu para reduzir a concentração industrial paulista 
e foi marcada por diminuir os custos, principalmen-
te aqueles relacionados à mão de obra, expulsan-
do uma grande parcela dos trabalhadores dos seus 
postos de trabalho. Grosso modo, a relocalização 
produtiva implicou em um processo de desconcen-
tração do setor industrial do Sudeste para as de-
mais regiões do país. Tal desconcentração, a qual 
Azzoni (1986) classifica como “reversão da pola-
rização”, referia-se à mudança de polo do capital, 
centralizado no Estado, com maior intensidade na 
região metropolitana de São Paulo. 

Essa reversão de polo industrial foi estimulada 
pelas deseconomias de aglomeração que se apre-
sentavam na área metropolitana de São Paulo, ao 
mesmo tempo que possibilitou economias de aglo-
meração em outras regiões do país. O Nordeste 
atraiu indústrias conjuntamente com políticas esta-
duais de estímulo a tais transferências de empreen-
dimentos industriais. Essa migração industrial está 
ligada ao processo de reestruturação produtiva, 
abertura comercial do capital, guerra fiscal entre os 
estados brasileiros etc.

O Plano Real no Brasil em 1994 reduziu a in-
flação, porém trouxe a valorização cambial, altas 



8

William Eufrásio Nunes Pereira et al.

Gestão & Regionalidade - Vol. 33 - Nº 97 - jan-abr/2017

taxas de juros, além da forte entrada de capital 
especulativo no país. Dentre as metas de políticas 
macroeconômicas, temos três temas: metas de in-
flação, taxa de câmbio flutuante e superávit primá-
rio (OLIVEIRA; NAKATANI, 2006).

Alguns fatores contribuíram para pressionar 
o setor industrial nos anos 1990, como a rapidez 
da abertura comercial e a longa duração da valo-
rização cambial, marcada por ser de baixo dina-
mismo em virtude da reestruturação produtiva e 
política de estabilização. De acordo com Oliveira 
e Nakatani (2006), de 1990 até 2002, não havia 
um programa de investimentos que tivesse como 
finalidade uma mudança para um novo modelo de 
crescimento econômico, ou seja, uma capacidade 
de criar bases no setor industrial. Tal período carac-
terizou-se por ser de baixo dinamismo e instabilida-
de no crescimento econômico.

Quanto à desconcentração da indústria e a 
mudança no padrão locacional, Diniz (1993) mos-
tra que houve uma redução relativa na participação 
da região metropolitana de São Paulo, provocando 
um processo de desconcentração, mesmo que em 
regiões ou áreas pré-selecionadas, mais voltada 
para o interior paulista ou em direção às localida-
des em seu entorno. Pois, para o autor, “o perfil 
da distribuição regional e pessoal dos rendimentos 
se apresenta como o grande obstáculo para uma 
efetiva política de desconcentração regional da in-
dústria no Brasil” (p. 58).

Para Resende et al. (2014), esse processo de 
desconcentração apontado por Diniz mostra que 
houve uma relativa queda no emprego industrial 
no Brasil, principalmente na indústria de manufa-
turados, no período entre 1990 e 2000 – época 
em que, de acordo com os autores, ocorreu uma 
redução no estoque de empregos em geral.

Quanto ao mercado de trabalho formal no 
Brasil, existem alguns determinantes da sua redu-
ção nos anos 1990, relacionados à abertura comer-
cial, falta de política industrial, juros elevados, entre 
outros. Na falta de um projeto nacional, a abertura 

comercial no Brasil aconteceu de maneira indiscrimi-
nada e, carente de algumas políticas que a inseris-
sem de forma ativa ou protegessem a produção e os 
níveis de emprego, transformou-se em um sério pro-
blema estrutural, aumentando o desemprego e re-
duzindo o mercado de trabalho formal. Além disso, 
as importações da década contribuíram ainda mais 
para reduzir o emprego e diminuir o crescimento da 
economia brasileira, tornando-se um dos responsá-
veis dessa situação (MATTOSO; BALTAR, 1997).

Na década de 1990 existia uma dificulda-
de muito grande para gerar empregos no Brasil, 
sendo 1994 e 1995 os piores anos. Mesmo com o 
aumento do produto interno bruto (PIB), as taxas 
de crescimento do emprego formal não acompa-
nharam a produção nacional. Em contrapartida, 
as taxas de desemprego aumentaram significativa-
mente, demonstrando que o mercado de trabalho 
estava se deteriorando. Como consequência desse 
baixo dinamismo do mercado de trabalho formal, 
ocorreu um aumento considerável do trabalho in-
formal, deixando o trabalhador totalmente despro-
tegido de benefícios advindos da previdência social 
e do seguro-desemprego (RAMOS, 2007).

O quadro de neoliberalismo brasileiro, no qual 
não havia maiores preocupações com a integração 
nacional, e de uma mudança nos tradicionais fato-
res determinantes de localização da produção no 
Brasil, fez com que fossem pensadas políticas re-
gionais lideradas pelo governo federal. O governo 
do presidente Lula, em 2003, lançou um projeto 
denominado Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR), que tinha como objetivo principal 
reduzir as desigualdades entre as regiões brasilei-
ras. Na verdade trata-se de uma proposta ousada, 
em que se sugere “um Brasil para todos e de todas 
as regiões” (BRASIL, 2005). Essa política diagnosti-
cava cada região de acordo com suas necessidades, 
com a ideia de criar programas com foco, princi-
palmente, nos espaços detectados como sendo de 
baixa renda, com vistas a reduzir as desigualdades 
regionais e de renda existentes.
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Para que tal objetivo obtivesse êxito, seria ne-
cessário proporcionar infraestrutura, principalmen-
te nas áreas detectadas como prioritárias (BRASIL, 
2005). Resende et al. (2014) mostram que as dis-
paridades entre as regiões brasileiras diminuíram, 
no que se refere ao PIB, no período de 2000-2010, 
quando comparado com 1990-2000, apontando 
que as taxas de crescimento do produto para as 
regiões periféricas foram maiores do que as taxas 
das regiões consideradas mais ricas – Sul e Sudeste 
–, fato que aponta como uma característica ineren-
te ao Brasil a recente redução na desigualdade de 
renda das pessoas e das regiões brasileiras.

A relação entre crescimento econômico e em-
prego no Brasil mostra que a produção aumentou, 
acompanhada pelo aumento dos vínculos formais, 
quando comparados com outros países em desen-
volvimento. Alguns fatores explicam a retomada 
do mercado de trabalho no Brasil: a mudança de 
regime cambial, melhorando o mercado de traba-
lho brasileiro; a criação do sistema simples, que 
reduziu a carga tributária para novos empreendi-
mentos; além de outros fatores relacionados à fis-
calização exercida pelo MTE. É importante destacar 
que, nos anos 1990, ocorreu uma redução do em-
prego formal, dada a necessidade de reduzir custos 
pelas empresas, em virtude do processo de rees-
truturação produtiva do período. A partir de 2004, 
a produtividade cresceu com a desvalorização do 
real, principalmente na indústria de transformação.

No entanto, o período econômico vigente 
aponta para melhorias, pois há redução no desem-
prego, aumento de produtividade e do rendimento 
do trabalho. Além disso, o setor industrial e a agri-
cultura apontaram para manutenção da boa per-
formance na geração de emprego (NEVES JÚNIOR; 
PAIVA, 2008).

No Nordeste, inicialmente, foi a Sudene o ór-
gão responsável pelo planejamento de projetos 
visando o crescimento econômico da região. Se-
gundo Pereira (2008), alguns autores concordam 
que, entre 1970 e 1985, o Brasil passou por um 

processo de desconcentração produtiva nos esta-
dos de São Paulo e do Rio de Janeiro, os quais per-
deram participação relativa na produção industrial 
do país.

Para Diniz (2000 apud PEREIRA, 2008, p. 85), as 
razões para o processo de desconcentração da eco-
nomia brasileira, entre 1970 e 1985, devem-se a:

1. deseconomias de aglomeração na área metropoli-

tana de São Paulo, e criação de economias de aglome-

ração em outras regiões; 

2. ação do Estado via investimento direto, incentivos 

fiscais e construção de infraestrutura; 

3. busca de recursos naturais e consequente expansão 

agrícola; 

4. efeitos locacionais da competição.

O deslocamento de indústrias, em virtude da 
reestruturação produtiva, reduziu-se a partir da 
década de 1980. Porém, isso não significa que a 
região Sudeste deixou de ser o centro dinâmico do 
país, visto que São Paulo continua sendo um lo-
cal atrativo para empresas de alta tecnologia. Esse 
crescimento não tem sido totalmente satisfatório, 
como ressalta Pereira (2008), devido à relocaliza-
ção de algumas indústrias de São Paulo e do Rio 
de Janeiro, em virtude das “deseconomias de aglo-
meração e a guerra fiscal”. Assim, o referido autor 
afirma que:

A configuração urbano-industrial que começou a de-

linear-se nos 1980 e 1990 apontava para a perda da 

importância e da participação no PIB das metrópoles 

nacionais – São Paulo e Rio de Janeiro – em benefício 

das outras metrópoles nacionais e cidades de porte 

médio (p. 86).

Ferreira e Lemos (2000 apud PEREIRA, 2008, 
p. 87) afirmam que empresas se localizaram em 
regiões periféricas, como o Nordeste, devido ao 
“aproveitamento de potencialidades regionais para 
o aprimoramento de indústria de base local”, e as 
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políticas de ampliação da indústria ficaram restri-
tas à guerra fiscal entre os estados. Pereira (2008) 
afirma que os dois fenômenos podem atuar simul-
taneamente, mas, para ele, o fator principal que 
relocalizou as indústrias foram os incentivos fiscal-
-financeiros, concedidos pelos estados brasileiros 
na década de 1990, além da mão de obra “barata 
e abundante”.

No Brasil, os principais espaços urbanos que 
ganharam com a relocalização industrial foram as 
cidades de médio porte, em detrimento de outras 
cidades. As do interior paulista foram as que mais 
ganharam, devido às deseconomias de aglomera-
ção existentes na região metropolitana do estado, 
bem como pela infraestrutura em estradas propor-
cionada pelo governo.

Embora a reestruturação produtiva tenha relo-
calizado indústrias no Nordeste brasileiro, Pereira 
(2008, p. 90) afirma que os estados dessa região 
atraíram “investimentos privados fruto do movi-
mento do capital”, promovidos mais pela guerra 
fiscal do que pela reestruturação propriamente 
dita, ainda que não se possa rejeitar a importância 
desse processo.

3. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
ECONOMIA BRASILEIRA E NORDESTINA 

Na segunda metade dos anos 1970, entrou em 
vigor o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 
que foi mais abrangente do que o Plano de Me-
tas, cujo objetivo era solucionar os problemas 
com o setor externo. O Brasil estava inserido em 
um contexto internacional de desequilíbrio no 
balanço de pagamentos, aumento nos preços do 
petróleo e queda no crescimento das economias e 
nas exportações.

O II PND pretendia modificar o estágio de de-
senvolvimento do setor industrial. Para mudar o 
então modelo existente, seria necessário, de acor-
do com a Lei nº 6.151/1974, uma mudança na 

indústria de bens de capital e de eletrônica pesada, 
além do foco no segmento de insumos básicos, vi-
sando substituir importações (BRASIL, 1974; LES-
SA, 1983). O plano deveria: aumentar a participa-
ção da indústria pesada; ratificar a importância do 
setor privado brasileiro; desconcentrar a indústria 
nacional com a distribuição da produção nas re-
giões brasileiras e proporcionar uma melhor distri-
buição de renda. Nesse contexto de implantação 
do plano, com queda nas taxas de crescimento da 
economia mundial, as empresas de capital externo 
queriam investir no Brasil, visto que havia possibi-
lidade de crescimento do mercado nacional (CAR-
NEIRO, 2002; TAVARES, 1985).

Do período do milagre até o início dos anos 
1980, a indústria de base se consolidou. As polí-
ticas de âmbito nacional eram pensadas no sen-
tido de expandir e diversificar a produção, com 
crescimento em todos os segmentos produtivos, 
incluindo telecomunicações, energia e transportes. 
Porém, tais investimentos vieram à custa de grande 
endividamento externo. Além disso, a capacidade 
industrial ociosa foi aproveitada, além do retorno 
ao investimento (CAIADO, 2002). No período de 
1970 a 1980, os estados mais ricos, como Rio de 
Janeiro, São Paulo e Espírito Santo, perderam par-
ticipação relativa em benefício de outros (CANO, 
2007). Mesmo com a redução dos investimentos 
federais no estado de São Paulo, os investimentos 
da União amadureceram, com importantes rebati-
mentos no interior do estado. Além disso, os cus-
tos (normatização, fiscalização) de implantação de 
indústrias na região metropolitana do estado tor-
navam-se cada vez mais inviáveis, visto que algu-
mas empresas estavam se reestruturando (Ibidem).

Diante do quadro de crise, o Estado brasilei-
ro perdeu completamente sua capacidade de ser 
o principal ator e promotor do investimento, pois 
apesar da geração de emprego e renda, havia um 
arrocho no salário e na renda do trabalhador (TAVA-
RES, 1985). A partir da segunda metade da déca-
da supracitada, ocorreram tentativas malsucedidas 
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de estabilizar a inflação, através de planos anti-in-
flacionários – Cruzado, Bresser e Verão (CASTRO, 
2005). 

Nesse mesmo período, iniciou-se o processo 
de consolidação da economia nordestina. As trans-
ferências de capitais públicos e privados para o 
Nordeste contribuíram para melhorar e expandir a 
base produtiva regional, revertendo a polarização 
da economia brasileira no Sudeste, e as regiões pe-
riféricas obtiveram crescimento médio superior às 
regiões mais desenvolvidas. Na década de 1970, 
Bahia, Pernambuco e Ceará participavam em mé-
dia com 71% do PIB de sua região e concentravam 
63% dos incentivos liberados pela Sudene. Porém, 
o aumento da participação da economia nordesti-
na no PIB brasileiro derivou mais do decréscimo da 
economia nacional (IPEA, 2001). Nos anos 1980, a 
fiscal e financeira do Brasil, relacionada à crise ex-
terna, rompe com o modelo desenvolvimentista do 
país, período em que há altas taxas inflacionárias. 
No caso do Nordeste não é diferente, pois sofre 
rebatimentos da crise nacional devido a sua depen-
dência dos investimentos do setor público. 

O início da década de 1990 é marcado por um 
alto índice de inflação, bem como pela eleição do 
Fernando Collor de Mello. A ruptura com o mo-
delo de crescimento anterior, nesse contexto, traz 
uma nova configuração na economia brasileira, 
com a abertura comercial e financeira e, em 1994, 
o plano de estabilização econômica. Tais planos, 
Collor I e II, segundo Castro (2005), além de não 
acabarem com a inflação, retrocederam e perde-
ram credibilidade diante das instituições bancárias 
(poupanças). Ao ser destituído do poder, seu vice, 
Itamar Franco, assume o mandato, lançando bases 
do programa de estabilização da economia brasi-
leira. Nesse período, o Nordeste sofre o impacto 
das políticas vigentes e da ausência de políticas 
econômicas implementadas pelo governo fede-
ral, tanto no período de crise quanto no momento 
de recuperação. As mudanças ocorridas nos anos 
1990 e o hiato deixado pela Sudene contribuíram 

para o reaparecimento da questão regional, agora 
modificada pelo aparecimento de subespaços di-
nâmicos e não dinâmicos na mesma região.

Com a ausência do Estado no planejamento 
econômico regional, ficou um vazio que foi preen-
chido pela guerra fiscal e pelas estratégias dos go-
vernos estaduais em implementar as formas mais 
variadas de competição pelos capitais privados. 
“Nesse contexto que fragmenta e dispersa inicia-
tivas, conclui-se que, na verdade, a dinâmica de 
cada região é comandada pelos agentes do setor 
privado, pelas decisões que eles tomam” (ARAÚJO, 
2006, p. 39).

Portanto, percebe-se que a década de 1990 foi 
um momento histórico e relevante para o Nordeste, 
pois o planejamento regional perdeu força diante 
de uma agenda neoliberal ditada pelo consenso de 
Washington, implementada pelos governos do Fer-
nando Collor e Fernando Henrique Cardoso. Com 
isso, a Sudene provou sua ineficácia e foi extinta.

No início dos anos 1990, existiam no Brasil 
vários incentivos fiscais, já mencionados.  Alguns 
conflitos ocorriam em alguns estados, no que se 
refere ao setor industrial, principalmente nos seg-
mentos têxteis e calçados, os quais, de acordo com 
Alves (2001), tiveram suas plantas deslocadas das 
regiões Sul e Sudeste em direção ao Nordeste, não 
apenas em busca de mão de obra mais barata, mas 
também de incentivos fiscais, bem como redução 
no custo com transportes. A autora sintetiza a 
guerra fiscal em:

A) um processo constante, operacionalizado pelo 

estado;

B) uma política pública que visa alocar novos 

empreendimentos;

C) mecanismos que promovem subsídios dentre os 

quais o ICMS apresenta-se como o mais importante 

(Alves, 2001, p. 15).

Os estados do Nordeste também se empenha-
ram nesse processo. Ceará, Pernambuco e Bahia 
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destacam-se por terem promovido esforços ativos, 
visando atrair novos investimentos, mas não tive-
ram grande êxito, no que se refere à indústria de 
transformação, com exceção da Bahia. Contudo, 
em termos absolutos, “o valor da transformação 
industrial da Bahia (54,5%) é superior ao somató-
rio do valor da transformação industrial dos esta-
dos de Alagoas, do Maranhão e da Paraíba” (PE-
REIRA, 2008, p. 107).

O fato de o Brasil intervir economicamente 
por meio de incentivos fiscais demonstra uma con-
tradição, visto que o país encontrava-se em uma 
profunda crise, e seus respectivos estados, com 
endividamento público. Dentro desse contexto, al-
guns gestores públicos acreditavam que a renúncia 
fiscal traria benefícios maiores do que as perdas. 
Era possível que, a curto prazo, houvesse ganhos 
relacionados a emprego e renda; contudo, a mé-
dio e longo prazos, a possibilidade de saída dessas 
empresas trouxe perda dos ganhos de curto prazo 
(FERREIRA, 2000).

Na década de 1990, o Nordeste brasileiro 
avançou na instalação de novas indústrias, sen-
do que algumas foram implantadas na região e/
ou transferidas do Sul e Sudeste. A partir dos 
anos 2000, houve um novo direcionamento na 
economia brasileira, pois as políticas econômi-
cas tornaram-se mais restritivas, destinando-se 
principalmente ao cumprimento de metas in-
flacionárias. A partir de 2006, a região Nordes-
te apresentou taxas de crescimento econômico 
superiores às do restante do país – resultado 
que veio se consolidando nos anos posterio-
res (AMARAL FILHO, 2011).

No que diz respeito às políticas municipais 
de ampliação da indústria, as cidades seguiram 
o exemplo dos estados, acentuando ainda mais 
a guerra fiscal entre ambos. Grandes empreendi-
mentos que se transferiram para o Nordeste aloca-
ram-se nas cidades de médio porte, principalmente 
as localizadas nas proximidades das capitais, geral-
mente nas regiões metropolitanas.

4. CARACTERIZAÇÃO DAS CIDADES DE 
MÉDIO PORTE 

A sociedade capitalista foi urbanizada pela in-
dustrialização. Para Lefebvre (2004, p. 15) a socie-
dade urbana nasceu da industrialização; ela “do-
mina e absorve a produção agrícola”. Há uma clara 
distinção entre cidade e campo nessas sociedades, 
que se tornou menos aparente com o campo ab-
sorvendo as máquinas, principalmente quando se 
amplia a relação entre preço da produção e o lucro 
no setor rural, tal qual na indústria. 

A urbanização inserida no contexto da primei-
ra revolução industrial estava fundamentada de 
acordo com dois conjuntos de fatores: na prévia 
decomposição da sociedade rural e sua emigração 
para as cidades, disponibilizando mão de obra à 
indústria e na saída de uma economia doméstica 
para uma manufatureira. Para o autor é a indústria 
que se constitui como elemento que domina a ur-
banização, pois as indústrias são atraídas para as 
cidades pela mão de obra e mercado disponíveis, 
pois nos dois casos é ela que promove também o 
desenvolvimento do setor de serviços (CASTELLS, 
2000).

No Brasil, vários autores (PEREIRA, LEMOS, 
2003; AMORIM FILHO; SERRA, 2001;  ANDRADE; 
SERRA, 2001) discorrem sobre o assunto, visando 
constituir, compreender ou caracterizar alguns con-
ceitos para as cidades médias brasileiras (haja vista 
as mudanças ocorridas na organização e produção) 
que estão diretamente relacionados à reestrutura-
ção produtiva, abertura comercial e mudanças no 
papel do Estado no desenvolvimento do país, com 
a ampliação nos investimentos em infraestrutu-
ra, estradas, ferrovias, energia elétrica e telefonia 
(AMORIM FILHO; SERRA, 2001).

Nos anos 1970, “cidades médias” eram mu-
nicípios com contingente populacional de 20 mil 
habitantes. A partir dos anos 1980, as cidades de 
porte médio atraíam populações com melhor po-
der aquisitivo. Conforme mostra Santos (2013), as 
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cidades com população entre 20 mil e 500 mil ha-
bitantes passam, em 1950, de 7 milhões para cer-
ca de 38 milhões em 1980. Sposito (2005, p. 175) 
define “cidades médias” como “aquelas que de-
sempenham papéis regionais ou de intermediação 
no âmbito de uma rede urbana, considerando-se, 
no período atual, as relações internacionais e na-
cionais que têm influência na conformação de um 
sistema urbano”.

Alguns fatores foram fundamentais para o 
dinamismo populacional das cidades médias no 
Brasil, pois o processo de desconcentração indus-
trial foi impulsionado pelas deseconomias e eco-
nomias de aglomeração (ANDRADE; SERRA, 2001). 
De acordo com os autores, essas novas aglomera-
ções em direção às cidades médias ocorreram no 
final da década de 1980. Há ainda que se destacar 
outros fatores, como preço da terra e da mão de 
obra, além de problemas ambientais, pois a fiscali-
zação nas regiões metropolitanas, em especial em 
São Paulo, é mais rigorosa. Tais fatores contribuí-
ram de forma significativa para que indústrias pro-
curassem outros espaços para se instalar.

Há três características que definem cidades mé-
dias: articular os eixos de desenvolvimento; atuar 
nos sistemas regionais com sucesso na localização 
de tecnopolos; e apresentar importância das rela-
ções espaciais da cidade, onde desempenham papel 
importante na divisão do trabalho (LIMA, 2010).

 Nesse contexto, as cidades de médio por-
te podem ser conceituadas por sua relevância na 
localização geográfica, população, importância 
socioeconômica e função na hierarquia urbana, 
sendo localizadas em centros de desenvolvimen-
to regional e apresentando papel fundamental de 
desconcentração regional e de dinamização, pois 
criam o desenvolvimento local e regional, possibili-
tando a diminuição da disparidade econômica e de 
renda, com vistas a melhorar a qualidade de vida 
de seus habitantes (STEINBERGER; BRUNA, 2001).

Tais cidades são capazes de unir centros que já 
têm escala urbana, com atividades econômicas que 

podem gerar as chamadas “economias de aglome-
ração”. Amorim Filho e Serra (2001) apresentam 
uma tipologia com características visíveis das ci-
dades médias que as levam a desenvolver funções 
econômicas completamente diferentes dentro da 
hierarquia urbana nacional – inclusive dinâmicas 
desiguais. Essa tipologia é definida como: a) cida-
des médias metropolitanas – as que fazem parte de 
uma área metropolitana definida por lei; b) cidades 
médias capitais de estados – ligadas a funções ad-
ministrativas públicas; c) cidades médias em eixos 
de transporte, associadas à infraestrutura; e d) ci-
dades médias de fronteiras agrícolas, relacionadas 
à expansão agrícola para novas áreas do país. Essas 
cidades atraem a população, devido, principalmen-
te, à possibilidade de oferta de emprego, da insta-
lação do setor industrial e de serviços. Além disso, 
contribuem para diminuir o congestionamento po-
pulacional dos grandes centros urbanos.

A reconfiguração urbano-industrial dos anos 
1980 e 1990 perdeu a prioridade das metrópoles 
nacionais, como Rio de Janeiro e São Paulo, fato 
que acabou beneficiando outras cidades, incluin-
do as de médio porte não pertencentes a regiões 
metropolitanas. Um dos principais motivos para a 
implantação de novos empreendimentos nessas 
cidades se deve aos incentivos fiscais financeiros, 
frutos de políticas concedidas pelos estados.

O crescimento das cidades médias do Nordes-
te ocorreu principalmente a partir da década de 
1990. Segundo Carvalho (2008), nessa época, em 
meio a uma fase marcada pelo processo de libera-
lização da economia nacional e pela ausência de 
uma política de desenvolvimento industrial, com 
o esvaziamento da instituição coordenadora do 
planejamento regional (Sudene), os maiores es-
tados nordestinos, como Bahia, Ceará e Pernam-
buco, iniciaram uma estratégia de concessão de 
incentivos, a conhecida “guerra fiscal”. Essa polí-
tica de atração de indústrias, por meio da renún-
cia dos tributos, foi adotada pelos demais estados 
da região. A iniciativa coincidiu com um período 
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no qual indústrias do Sul e do Sudeste buscavam 
resolver problemas de deseconomias de aglome-
ração nos grandes centros, saindo de espaços 
saturados para minimizar custos de produção 
em outras regiões. Muitas empresas intensivas 
em mão de obra, como as indústrias têxteis e de 
calçados, deslocaram-se para o Nordeste, apro-
veitando os salários mais baixos. Tal estratégia, 

combinada à proximidade de fontes de matéria-
-prima, infraestrutura local e desenvolvimento de 
novos mercados, foi determinante para beneficiar 
a região em uma década de dificuldades para a 
economia nordestina (Ibidem).

A Tabela 1 mostra o número de municípios 
brasileiros por grandes regiões a partir de seu ta-
manho populacional.

Tabela 1 – Quantidade de municípios, no Brasil, por região e tamanho populacional     –                1991 e 2010 

1991 2010

Nº de habitantes BRASIL NO NE SE S CO BRASIL NO NE SE S CO

Total 5488 449 1786 1666 1141 446 5564 449 1794 1667 1188 466

Até 20 mil 4193 342 1294 1243 946 368 3914 275 1195 1145 940 359

20 a 100 mil 1120 96 455 337 163 69 1368 154 541 384 200 89

101 a 500 mil 151 9 31 75     30 6 245 18 47 122 44 14

501 mil a 1 milhão 14 - 4 8 - 2 23 - 7 12 2 2

1 milhão a 1,5 
milhões

5 2 1 - 2 - 5 1 1 1 1 1

Acima de 1,5 milhões 5 - 1 3 - 1 9 1 3 3 1 1

Fonte: Elaboração própria com base nos dados dos censos do IBGE – 1991 e 2010.

É possível perceber uma redução na quan-
tidade de municípios com até 20 mil habitantes 
em todas as regiões do país. O maior crescimen-
to ocorreu na quantidade de cidades com popu-
lação entre 20 mil e 100 mil habitantes, com um 
aumento de 22%. As cidades com população 
entre 100 mil e 500 mil habitantes, que em 1991 
eram 151, passaram a 245 em 2010; ou seja, um 
crescimento de aproximadamente 62% de cida-
des médias. Somando o Sudeste e o Nordeste, 
69% das cidades médias do Brasil encontram-se 
nessas duas regiões. O crescimento populacional 
das cidades médias mostra a tendência, apon-
tada por Brito (2012), de que há um crescimen-
to populacional dos glomerados entre 100 mil e 
500 mil habitantes.

A importância das cidades médias no cenário 
brasileiro se deve mais por sua situação geográfica 

do que pelo seu tamanho demográfico. Amorim 
Filho e Serra (2001) apresentam as cidades médias 
como centros estratégicos para desenvolver políti-
cas urbanas e de desenvolvimento regional desde 
a década de 1970, que visavam minimizar o fluxo 
migratório para as grandes cidades, maior eficiên-
cia na produção, bem como multiplicar “postos 
avançados de expansão do sistema socioeconô-
mico nacional” (p. 19). Com essa perspectiva, o 
governo brasileiro na década de 1980 promoveu 
políticas nacionais que estabilizassem a crise mo-
netária e fiscal e contivessem a migração para as 
grandes cidades do país.

A Tabela 2 apresenta o contingente populacio-
nal das cidades médias do Nordeste, com informa-
ções referentes aos censos de 1991, 2000 e 2010, 
bem como o crescimento relativo da população no 
período.
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Tabela 2 – População das cidades médias do Nordeste: termos absolutos e taxas de crescimento (%)

UF CIDADES 1991 2000 2010 1991/2000 2000/2010
PE Petrolina 162.402 218.538 294.081 34,57 34,57

BA Porto Seguro 34.661 95.721 126.770 176,16 32,44

BA Teixeira de Freitas 85.547 107.486 138.491 25,65 28,85

PE Caruaru 213.697 253.634 314.951 18,69 24,18

CE Itapipoca 77.922 94.369 116.065 21,11 22,99

RN Mossoró 192.267 213.841 259.886 11,22 21,53

CE Sobral 127.315 155.276 188.271 21,96 21,25

MA Timon 107.439 129.692 155.396 20,71 19,82

BA Eunápolis 70.545 84.120 100.246 19,24 19,17

CE Juazeiro do Norte 173.566 212.133 249.936 22,22 17,82

MA Açailândia 63.626 88.320 104.013 38,81 17,77

BA Vitória da Conquista 225.091 262.494 306.374 16,62 16,72

CE Crato 90.519 104.646 121.462 15,61 16,07

AL Arapiraca 164.921 186.466 214.067 13,06 14,80

BA Juazeiro 128.767 174.567 197.984 35,57 13,41

BA Paulo Afonso 86.619 96.499 108.419 11,41 12,35

MA Caxias 131.345 139.756 155.202 6,40 11,05

PE Vitória de Santo Antão 106.848 117.609 130.540 10,07 10,99

PI Parnaíba 117.266 132.282 145.729 12,81 10,17

PE Garanhuns 103.341 117.749 129.392 13,94 9,89

PB Patos 81.565 91.761 100.695 12,50 9,74

BA Alagoinhas 116.894 130.095 142.160 11,29 9,27

PB Campina Grande 321.904 355.331 385.276 10,38 8,43

MA Imperatriz 225.005 230.566 247.553 2,47 7,37

MA Codó 102.903 111.146 118.072 8,01 6,23

BA Barreiras 92.640 131.849 137.428 42,32 4,23

BA Itabuna 185.277 196.675 204.710 6,15 4,09

BA Jequié 144.772 147.202 151.921 1,68 3,21

BA Ilhéus 226.885 222.127 184.231 -2,10 -17,06

NE NORDESTE 42.497.643 47.741.711 53.081.950 12,34 11,19

Fonte: Elaboração própria. Censos 1991, 2000, 2010 – IBGE. 

A quantidade de cidades médias cresceu a 
cada censo. Tais cidades têm apresentado cresci-
mento superior ao do Nordeste. Algumas cidades, 
como Porto Seguro, cresceram consideravelmen-
te, saindo de 34.661 habitantes em 1991 para 
126.770 em 2010. Os dados de 2010 permitem 
constatar que há evolução positiva no crescimento 
populacional dessas cidades.

“A região Nordeste do Brasil tem 29 cidades mé-
dias que, juntas, detinham em 2010 uma população 
de 5,9 milhões de habitantes e um PIB de R$ 55 bi-
lhões de reais em 2009” (MORAIS, 2012, p. 47). Esses 
centros constituem grandes aglomerações urbanas, 

que se desenvolvem ao redor de um ou mais núcleos 
urbanos ou de conurbações, sendo denominado de 
“área de concentração de população” (ACP). São ca-
racterizadas pelo tamanho e densidade da população, 
grau de urbanização e coesão interna da área (deslo-
camentos da população para trabalho ou estudo).

No entanto, o processo de urbanização das ci-
dades médias brasileiras tem apresentado, em sua 
maioria, crescimento relativo superior ao do Nor-
deste, havendo um avanço na quantidade dessas 
cidades não pertencentes às regiões metropolita-
nas. De acordo com a Tabela 2, em 1991, havia 
20 cidades médias, passando a 24 em 2000 e a 29 
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em 2010. A cidade de Feira de Santana, na Bahia, 
até o censo de 2000, era considerada uma cidade 
média, porém os dados de 2010 apontam que a 
cidade tem 556.756 habitantes, portanto, não se 
encontra mais na classificação criada pelo IBGE.

Percebe-se que em 1991 algumas cidades não 
eram consideradas de médio porte. O estado da Bah-
ia passou de 7, em 1991, para 11 cidades médias em 
2010. De acordo com essa tabela, as cidades que mais 
cresceram, em termos relativos, na década de 1990, 
foram Porto Seguro (176,16%), Barreiras (42,32%), 
Açailândia (38,81%) e Juazeiro (35,57%). Nos anos 
2000, as cidades mais dinâmicas no crescimento po-
pulacional foram Petrolina (34,57%), Porto Seguro 
(32,44%), Teixeira de Freitas (28,85%) e Caruaru 
(24,18%). A instalação de indústrias nas cidades mé-
dias da região estabeleceu estruturas produtivas que 

aumentaram e diversificaram o consumo e o comér-
cio, tendo como consequência o crescimento popu-
lacional dessas cidades. Grosso modo, o crescimento 
populacional, do ponto de vista relativo, foi maior no 
período entre os anos 1991 e 2000.

Os estados da Bahia, Ceará e Paraíba tiveram o 
maior crescimento do número de estabelecimentos 
durante a década de 1990 (Tabela 3). O expressivo 
crescimento na Bahia deve-se à instalação de um 
parque industrial automobilístico (Ford) que requer 
também a instalação de estabelecimentos comple-
mentares, como indústrias de autopeças. No Ceará, 
o crescimento do número de estabelecimentos de-
ve-se à instalação de indústrias têxteis e calçadistas; 
e na Paraíba, à instalação, principalmente, da indús-
tria calçadista. Os demais estados da região apresen-
tam crescimento maior a partir da década de 2000.

Tabela 3 – População residente segundo as grandes regiões do Brasil – 1950/2000  – Quantidade absoluta 

Região 1950 1960 1970 1980 1991 2000

Norte 1834185 2561782 3603679 5880706 10030556 12900704

Nordeste 17992094 22181880 28111551 34815439 42497540 47741711

Sudeste 22549386 30630728 39850764 51737418 62740401 72412411

Sul 7835418 11753075 16496322 19031990 22129377 25107616

Centro - Oeste 1730684 2942992 5072530 7545769 9427601 11636728

BRASIL 51941767 70070457 93134846 119011052 146825475 169799170

Fonte: IBGE.

Esses estados também apresentam dinamis-
mo econômico em outras áreas, destacando-se os 
polos agroindustriais da agricultura irrigada, com-
plexo mineiro-metalúrgico, moderna agricultura 
do cerrado (soja), além de diversos polos turísticos 
e tecnológicos, que garantem aumento de novos 
postos de trabalho. A oferta de empregos aumen-
tou na década de 2000, por conta da maturação 
dos investimentos da década anterior e pela dina-
mização de outros setores da economia, como co-
mércio e serviços, consequentemente aumentando 
a população dessas cidades.

5. AS CIDADES MÉDIAS DO NORDESTE 

A dinâmica do mercado de trabalho relaciona-
-se com o contingente populacional e em que me-
dida essa população está economicamente ativa. Ou 
seja, é a taxa de atividade, caracterizada pela per-
centagem das pessoas (com dez anos de idade ou 
mais) economicamente ativas. A força de trabalho 
é a população economicamente ativa (PEA), com-
posta pela população ocupada e desocupada2. No 

2 Disponível em: <http://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.as-
px?no=3&op=1&vcodigo=CD97&t=numero-municipios-cen-
so-demografico-classes-tamanho>. Acesso em: 1 mar. 2017.
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entanto, utilizou-se neste estudo a população total, 
não a PEA. Constam na população total todas as 
pessoas de uma localidade, ou seja, incluem crianças 
(abaixo de 10 anos) e idosos (acima de 65 anos) que 
se encontram fora da idade ativa para o trabalho e 
por isso não devem possuir emprego formal.

Para analisar a Tabela 4, criou-se um índice di-
vidindo o total da população pela quantidade de 
empregos formais das cidades: quanto mais próxi-
mo de 1 o índice estiver, mais ocupada, ou melhor, 
empregada formalmente, estará a população. Os 
dados obtidos contemplam toda a região Nordes-
te3 (para facilitar a análise, dividimos as cidades 
médias do Nordeste por estado).

Mossoró e Sobral apresentaram os melhores 
índices em 2010, com 4,5 e 4,49, ou seja, uma 
média de 4 pessoas concorrendo a uma vaga de 
emprego na cidade – uma melhoria de 50%. Em 
seguida, Eunápolis, Itabuna, Arapiraca, Campina 
Grande, Petrolina e Imperatriz apresentam boas ta-
xas. A cidade de Parnaíba apresenta quase 10 pes-
soas disputando uma vaga de emprego. Algumas 
cidades reduziram seus índices significativamente 
entre 1991 e 2010, como: Alagoinhas, de 16,14 
para 6,83; Barreiras, de 17,34 para 5,56; Jequié, de 

20,68 para 6,88; Itapipoca, de 39,43 para 13,62; 
Timon, de 43,43 para 11,80; e Patos, de 31,44 
para 10,17. Jequié contava com um índice muito 
ruim, mas demonstrou melhora significava, apesar 
de estar em uma área de pouca precipitação pluvio-
métrica do estado da Bahia; Codó, no Maranhão, 
apresentou o pior índice – 17,22. Essas melhorias 
se deram em virtude de uma série de políticas em 
benefício da cidade, mas não expressam mudanças 
significativas na qualidade do mercado de trabalho 
da região. Também vale salientar que não se trata 
de dados precisos, porque seria necessário retirar 
as pessoas em idade inativa da pesquisa.

A crise do início da década de 1990 oscilou a 
quantidade de empregos no setor industrial, e a par-
tir de 1998, esses municípios passaram a promover 
incentivos fiscais para atrair novos investimentos. 
Os municípios que utilizaram a política de incentivos 
conseguiram instalar indústrias em seu território e ge-
raram mais empregos para a população. No Nordes-
te, uma das cidades, Eunápolis, não tinha empregos 
na indústria em 1994, porém em 2013 a cidade apre-
sentou empregos em todos os segmentos do setor.

A Tabela 5 mostra o crescimento na taxa de 
emprego entre 1991 e 2010.

3 Aracaju (SE), por corresponder a uma área metropolitana, 
não foi incluída nesta pesquisa, que analisa apenas as 
cidades médias não pertencentes às regiões metropolitanas 
do Nordeste, totalizando, portanto, 29 cidades na tabela. 

Tabela 5 – Emprego formal total e taxa de crescimento (%) nas cidades médias do Nordeste.

UF 1991 2000 2010 2000/1991 (%) 2010/2000 (%)
ALAGOAS 10.321 12.013 26.737 16,39 122,57

BAHIA 99.675 153.566 299.145 54,07 94,80
CEARÁ 28.067 52.057 106.429 85,47 104,45

MARANHÃO 28.239 37.014 87.870 31,07 137,40
PARAÍBA 37.751 48.597 89.915 28,73 85,02

PERNAMBUCO 43.711 61.258 142.435 40,14 132,52
PIAUÍ 6.767 8.680 15.239 28,27 75,56

RIO GRANDE DO NORTE 21.996 27.110 57.348 23,25 111,54
NE 276.527 400.295 825.118 44,76 106,13

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados da RAIS/MTE. 

Os dados mostram que, em termos relativos, 
as cidades médias do Ceará tiveram o maior cres-
cimento no número de empregos na década de 
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1990. Em termos absolutos, observa-se que os es-
tados da Bahia e de Pernambuco, a exemplo do 
crescimento da quantidade de estabelecimentos, 
tiveram melhor desempenho na década de 1990. 
Com relação à década de 2000, observa-se que, 
em termos relativos, foi o estado do Maranhão que 
demonstrou maior crescimento no número de em-
pregos formais e na quantidade de estabelecimen-
tos instalados em seu território.

O fenômeno da economia de aglomeração, 
mostrando que a tendência das cidades, a partir 
de certo volume de emprego, é continuar crescen-
do mais rapidamente. As tendências aglomerativas 
de população, emprego e estabelecimentos con-
vergem para promover a interdependência entre 
os setores, favorecendo a localização de novos 
estabelecimentos, gerando um círculo cumulativo, 
virtuoso e crescente. Diversas teorias já discutiram 
essa questão, das quais ressaltamos o papel dos 
polos de crescimento, de Perroux (1975); da cau-
sação circular cumulativa, de Myrdal (1968); e dos 
efeitos de encadeamento para trás e para frente, 
de Hirschman (1977).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O período em estudo apresenta uma dinâmica 
positiva no mercado de trabalho formal nas cida-
des médias estudadas que, bem como os incenti-
vos fiscais, foi fator preponderante para incorporar 
novos trabalhadores formalizados no mercado. A 
guerra fiscal da década de 1990 constituiu-se no 
principal fator que alterou as vantagens de locali-
zação que influenciava a decisão locacional, visto 
que, nesse período, investimentos públicos na pro-
dução foram cancelados, além da ausência de um 
projeto de desenvolvimento regional.

O crescimento dos estabelecimentos no Nor-
deste, em geral, foi maior na década de 1990. 
Com relação aos estados da região, o crescimento 
foi maior na década de 2000, exceto os estados da 

Bahia, Ceará e Paraíba, em termos relativos, cujo 
crescimento foi maior na década anterior. Ou seja, 
nos anos 1990 o crescimento deu-se a partir dos 
estados maiores, ao passo que, em 2000, pelos es-
tados menores.

Nos anos 1990 ocorreu uma significativa con-
tração do emprego no Brasil, tendo como um de 
seus determinantes a abertura comercial-financei-
ra indiscriminada e uma reestruturação produtiva 
marcada pela relocalização e destruição-precariza-
ção de postos de trabalho – fato que aumentou as 
importações, contribuindo de forma decisiva para 
o aumento nas taxas de desemprego no período, 
confirmando a deterioração do mercado de traba-
lho brasileiro. Nesse período, a guerra fiscal entre 
as unidades da federação foi decisiva para alterar 
as vantagens locacionais, apresentando-se como 
uma alternativa para os estados atraírem empreen-
dimentos para seus territórios, com vistas a gerar 
mais empregos. Porém, tal atitude não isenta os 
problemas financeiros para os municípios, pois ain-
da sofrem perdas de arrecadação, em razão das 
isenções concedidas.

Com a implantação do PNDR (BRASIL, 2005), 
buscou-se enfrentar os problemas relacionados à 
falta de emprego e à miséria no país, com a redu-
ção das desigualdades entre as regiões brasileiras. 
A economia já contava com políticas que tentavam 
melhorar as condições no mercado de trabalho 
no Brasil, em particular dos setores exportadores, 
devido à mudança do regime cambial em 1998. 
As políticas assistencialistas e de investimento na 
infraestrutura, como o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), contribuíram para o avan-
ço econômico e, por consequência, favoreceram 
a distribuição de renda propiciada pela politica de 
valorização do salário mínimo.

Quanto às cidades brasileiras, constata-se que 
o contingente populacional que migrou em dire-
ção às grandes metrópoles do país, advindas do 
hinterland brasileiro, em particular as cidades  que-
nas e médias, diminuiu. Isso ocorreu por causa das 



20

William Eufrásio Nunes Pereira et al.

Gestão & Regionalidade - Vol. 33 - Nº 97 - jan-abr/2017

políticas locais (estados e municípios) que geraram 
mais empregos. Fatores como novos empreendi-
mentos em direção às cidades médias foram cons-
tatados, principalmente na década de 1990, que 
colaborou para o crescimento do emprego nas ci-
dades médias do Nordeste, mesmo que em detri-
mento de uma maior destruição de empregos no 
Sudeste. Algumas cidades apresentaram melhorias 
significativas em termos de oferta de trabalho.

Essas mudanças que favoreceram as cidades 
médias nordestinas estão diretamente relaciona-
das com as políticas econômicas dos anos 1990 e 
2000. Na primeira, a ausência de políticas de de-
senvolvimento, aliada ao crescimento da concor-
rência, fruto da abertura comercial e da guerra fis-
cal, implicou na relocalização de diversas empresas 
intensivas em mão de obra, que se relocalizaram 
nessas cidades, aumentando significativamente a 
oferta de emprego na região. Considerando que o 
crescimento populacional foi significativamente in-
ferior ao crescimento do emprego formal, as cida-
des se beneficiaram com essa diferença. Espera-se 
que o crescimento econômico continue em taxas 
positivas superiores ao crescimento da população, 
mantendo o ritmo de desenvolvimento social.

Os desafios a serem enfrentados nas cidades em 
pauta são muitos, pois envolvem não apenas a es-
fera municipal em que estão inseridas, mas também 
o estado e a União, pois são cidades intermediárias 
em que o crescimento populacional e de empregos 
necessita de uma gestão comprometida em acom-
panhar essas variáveis, com vistas a melhorar a qua-
lidade de vida e do bem-estar dos seus habitantes.

Outras variáveis (valor agregado, estabeleci-
mentos, PIB etc.) poderiam ter sido utilizadas para 
melhor caracterizar e identificar o processo de des-
concentração das cidades em pauta. Porém, esse 
não era o escopo desta pesquisa. Algumas suges-
tões para pesquisas futuras, na mesma temática, 
são possíveis, tais como: acrescentar ao estudo as 
cidades médias das demais macrorregiões, visan-
do analisar a magnitude que cada uma tem na 
geração de empregos e em que medida elas são 
influenciadas por outras regiões, bem como por 
suas respectivas unidades federativas. Além disso, 
pode-se estabelecer como tema de futura pesquisa 
o aprofundamento nas contribuições e hiatos ine-
rentes a esse trabalho, em particular, identificar se 
a redistribuição das atividades produtivas trouxe 
uma reconfiguração industrial nas demais regiões.
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